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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS MORAIS.
RECONHECIMENTO  DA  LITISPENDÊNCIA.
EXTINÇÃO DA DEMANDA SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE
DE  RECONHECIMENTO  DA LITISPENDÊNCIA.
ANULAÇÃO. CAUSA MADURA. ART. 1013, §3º DO
CPC.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
TEORIA  DO  RISCO. LEGITIMIDADE  DO
COMERCIANTE E DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
AUSENTE  DANO  MORAL.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO APELO.

– No caso concreto, não resta caracterizada a
litispendência,  pois  a  causa  de  pedir  da  presente
demanda refere-se a fato diverso. Caso em que o
autor postula indenização por compra realizada na
LUMAE  PRATAS,  porquanto  decorrente  de  dívida
que não contraiu. No entanto, diferem das demandas
citadas nos autos pelo fato de se tratar de operações
distintas,  realizadas  junto  a  diferentes
estabelecimentos comerciais. 

– Em  consequência,  a  sentença  recorrida
padece de nulidade, impondo-se sua desconstituição
e a apreciação imediata do mérito por esta Corte,
conforme o disposto no art. 1013, §3º do CPC. 

– Na  espécie,  a  administradora  do  cartão  de
crédito e o estabelecimento comercial caracterizam-
se como fornecedores, respondendo objetivamente,
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nos termos do art. 14 do CDC, não havendo que se
falar em ilegitimidade passiva. Ademais, tratando-se
de  responsabilidade  objetiva,  também  respondem
pelos danos gerados por fortuito interno, relativos a
fraudes praticadas por terceiros. 

– Entretanto, em que se pese o reconhecimento
da  falha  na  prestação  do  serviço,  tenho  inexiste
lesão  à  dignidade,  violação  de  direitos  da
personalidade,  restrição de crédito  ou repercussão
do  fato  no  meio  social  capaz  de  causar  situação
constrangedora  ou  vexatória,  o  simples  defeito  do
serviço  não  serve  de  suporte  à  pretensão  de
reparação de dano extrapatrimonial. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade, DESCONSTITUIR  a  Sentença  e  julgar
Parcialmente  Procedentes  o  apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da
certidão de julgamento de fl.176.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Elaine Barbosa de

Luna, irresignada com a Sentença proferida pelo Juiz de Direito da  7ª Vara

Cível da Capital que extinguiu sem resolução de mérito ante o reconhecimento

de  litispendência  a  Ação  Declaratória  de  Indenização  por  Perdas  e  Danos

Morais proposta em face da  Lumae Com. Varejista de Pratas Ltda.-ME e do

Hipercard Banco Múltiplo S/A.

Nas razões da Apelação, a Promovente alegou a inexistência

de  coisa  julgada  ante  a  divergência  de  fato  e  do  polo  passivo  das  outras

demandas em trâmite. Afirmou, em consequência, a ocorrência do dano moral

passível de indenização.

Contrarrazões ofertadas às fls. 149/155 e 157/158.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito 

(fl.164).

É o relatório. 
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VOTO

Trata-se  de  Ação  Declaratória  de  Indenização  por  Perdas  e

Danos  Morais  em  que  a  parte  Autora  afirma  que  foi  surpreendida  com  a

cobrança  de  várias  compras  não  autorizadas  em  seu  cartão  de  crédito

HIPERCARD.

Da Sentença que extinguiu o processo ante o reconhecimento

da litispendência, apela a parte autora.

De pronto, no que se refere a litispendência, observa-se que os

processos  de  nº  0045162-84.2013.815.2001,  0045175-83.2013.815.2001,

0045180-08.2013.815.2001,  0045283-15.2013.815.2001  e  0045218-

20.2013.815.2001  referem-se  a  débitos  oriundos  de  contrato  de  cartão  de

crédito  de  titularidade  de  Recorrente,  realizados  nos  estabelecimentos

comerciais  denominados,  respectivamente,  de  Lúcio e  Lúcio  Ltda.,  Lagoa

Parque Calcados Ltda., TAYNARA Joias e CHANG e Ji Mei Ltda. Já o presente

feito tem por causa de pedir a operação realizada perante a LUMAE Comércio

Varejista de Prata Ltda.

Deste modo, em que se pese o feito ser movido pela mesma

parte autora em face da HIPERCARD, igualmente tendo por causa de pedir

compras não autorizadas em cartão de crédito, resta claro, que a causa de

pedir da presente demanda é referente a dívida e estabelecimento comercial

diverso daqueles supracitados.

Assim, não corrobora a tese da ocorrência de litispendência em

razão da existência de fatos distintos, o que enseja  a anulação da Sentença

proferida.  Entretanto,  estando  concluída  a  instrução  processual,  sem

necessidade  de produção de  provas,  além da documental  já  acostada  aos

autos, deve este Tribunal, aplicando o Art. 1013, §3º, do CPC, analisar o mérito

da causa. 

Quanto  ao  mérito,  cumpre  assinalar  que  a  LUMAE  é  parte

ilegítima para responder pelos supostos danos advindos da compra mediante

3



Apelação Cível nº 0045274-38.2013.815.2001

fraude cujo o valor foi debitado na fatura de cartão de crédito da parte Autora.

O  conjunto  probatório  evidencia  que  a  contratação  se  deu

mediante  fraude,  com  a  utilização  do  cartão  por  terceiro,  e  que  o

estabelecimento comercial não adotou as cautelas necessárias para verificar a

real  identidade  do  comprador,  configurando  hipótese  de  defeito  do  serviço,

disposto no art. 14, § 3º, I, do CDC.

Assim sendo, como não pode a Autora ser responsabilizada por

eventual  dívida contraída por terceiros, cabe às requeridas arcarem com os

riscos inerentes às atividades que exercem, pois se trata de fortuito interno. 

A propósito, resta trazer à baila a lição de SÉRGIO CAVALIERI

FILHO: 

“O fortuito interno, assim entendido o fato imprevisível e,
por isso, inevitável ocorrido no momento da fabricação do
produto  ou  da  realização  do  serviço,  não  exclui  a
responsabilidade do fornecedor porque faz parte da sua
atividade,  liga-se  aos  riscos  do  empreendimento,
submetendo-se à noção geral de defeito de concepção
do produto ou de formulação do serviço. Vale dizer, se o
defeito  ocorreu  antes  da  introdução  do  produto  no
mercado de consumo ou durante a prestação do serviço,
não importa saber o motivo que determinou o defeito; o
fornecedor  é  sempre  responsável  pelas  suas
conseqüências, ainda que decorrente de fato imprevisível
e inevitável.”1.

Sobre o tema, refiro precedente do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
PACTUAÇÃO DE CONTRATO EM RAZÃO DE FRAUDE.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM. REVISÃO QUE
SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O
VALOR  SE  APRESENTAR  IRRISÓRIO  OU
EXORBITANTE. JUROS DE MORA.SÚMULA 54 DESTA
CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  que  a
pactuação de contrato mediante fraude praticada por
terceiro,  por  constituir  risco  inerente  à  atividade
econômica  das  empresas,  não  elide  a
responsabilidade destas pelos danos daí advindos.
2. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido

1 Programa de Responsabilidade Civil, 8ª edição, Editora Atlas, pg. 533-534. 
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de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a
título de indenização por danos morais pode ser revisto
tão  somente  nas  hipóteses  em  que  a  condenação  se
revelar  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia.
3. Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a questão
acerca  dos  juros  moratórios  de  acordo  com  a
jurisprudência atual desta Corte, que é firme no sentido
de  que,  em  se  tratando  de  responsabilidade
extracontratual, os referidos juros fluem a partir da data
do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  286.970/MG,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe
01/04/2013)

À vista  de tal  contexto,  repita-se que a instituição financeira

administradora  do  cartão  de  crédito  e  o  estabelecimento comercial  onde

ocorreu a compra devem responder por eventuais danos causados ao cliente

em decorrência de fraudes praticadas por terceiros – risco do empreendimento

–,  na medida em que não restou provado a existência do defeito  ou culpa

exclusiva do consumidor, ônus que lhe competia, a teor do art. 373, inciso II, do

CPC.

Dito isto, conclui-se que ante a impossibilidade de exclusão da

responsabilidade dos Demandados pela quebra do dever de segurança, deve

ser reconhecida a procedência do pedido de nulidade da operação descrita na

inicial.

Dano Moral

No que se refere aos danos morais, conquanto evidenciada a

falha do serviço, constata-se que a mera cobrança de valores indevidos, da

forma como levada a efeito pelas Rés, não atentou contra a dignidade pessoal

da parte Autora, pois o nome sequer foi inserido em cadastro de inadimplentes.

Assim, não se olvida que na situação sub examine o defeito do

serviço  causou  aborrecimentos,  descontentamento  e  incômodos  à  Autora.

Contudo, inexistindo lesão à dignidade, violação a direitos da personalidade,

restrição de crédito ou repercussão do fato no meio social, o simples defeito do

serviço não autoriza reparação por dano moral, o que enseja o indeferimento
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do pleito formulado.

Ante o exposto,  prosperando em parte a pretensão recursal,

impõe-se  a  reforma  da  Sentença,  inclusive  em  relação  ao  ônus  da

sucumbência. Considerando a sucumbência em igual  proporção, aplica-se  o

artigo 85, §14 do Novo CPC, em que os honorários devem ser arcados por

cada parte em relação ao seu advogado.

E, com fulcro no artigo 85, §8º do NCPC, fixo os honorários em

R$1.000,00 (um mil reais), observando-se, no entanto, os termos do artigo 12

da Lei nº 1.060/50.

Com  essas  considerações,  Desconstituo  a  Sentença

recorrida,  e,  consequentemente,  nos  termos  do  art.  1013,  §3º,  do  NCPC,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O APELO, para declarar a nulidade

das cobranças inseridas na fatura do cartão de crédito da parte autora.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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